
"

,

.)

2.

:
• •

cr

5-""

1 . 	 •

• 1-

p: •

r,..
i 7 43 DE	 / O / 9 4A T 11 R E	 A :

.1.

_

•

•
•

'R O 1 .1 O V E ;,.! 	:	 E I::: A	 R	 Fl. V 'I	 N	 F.'	 R

•

01 .10	 :	 E E A 0 R.	 ,..:	 V	 1 ;'•.: J. r:
,

•:

!:..j Cs I r- : `	 .f.1 E	 P A UI. (.3

•
á S	 ei	 A

TF. i"i A D	 !'.s.-ti•-•l; L3SO	 .J

r

P ;R O ...II:: TO C E. L___4. : C C, :I O O 3 4.9 -4- 1 ...; E

2,	

1 9 9
_

,41) ••

gni-

•n•	
•

fl	 .lFEGr	 l._ A N	 D	 S A 1.:.1 13 E P A iRTIcuA• ;R E	 C ISr.11...31.1.f..l ER E..:" ST;	 9-E
_

t:1 A l es ;": O ri e '1'1 Nr.r 	"" ri E	 -PAU	 ?Cl (N. R E" ivr	 R31 T. C, .1. D	 A R
• • c,	 •	 •-`fir'r“?'-71-11-•„P	 1-3 A E S	 I	 , 13 á -	 r3 : 1-1 O S	 c , 

-	 C 1: A rri j E	 O 1.j.	 á	 P R 13	 1 C: A S .	 • -	 -

•.

_	 .	 .

• .	 •

. ..	 .

	

I : • ,t

	

	 ,

	

, ,.	 •	 •..	 ,	 .	 .	 _	 .
.	 ,.

.	 • , ..., • ,... ...... •-• ..-.	 --	 — ... — - ...... --
•

.	 _.	 ...	 .	 .	 .

iidisof	 _ .	 ..	 •	 •	 -•

•-	 „	 •	 .	 ...

ri	 E

—	 • ';--	 1—'
.	 •

-

-

CNC Solutions
Tipo: Processo Legislativo

---	 22/10/2010 12:40:10

O 00 O O O 1 1 726-97

1111111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 1E191

• ^

2021M- APA1147,MA, ARRf011.	 ,
C12;4 à 5,09 TtaugaAI.	 .

•



LIDO HOJE 2214

AS COMISSÕES DE:
J\i4  (i>

..... ............

7A-1.Ç 	 1t2ç dou AZ 

	

-7-	 -
5;71 Pinn't 

	

_	 IA	 r

PROJETO DE LEI

A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOdPRETA:

to-

dli - 1idericia, se

11PAk A,
111,4„1):11

Parágrafokico: - Em caso
rá aplicada multa em dobro.

-",---",------- ...... -1
'. Z.. r AO I.J1:: Ft'...\.r.:5ÃO...	 ..	 ...
...., ....e.	 •

1	
I

22 FEV 1994

-DT, 10- Vá... CUM,.
CÓD. 0561

01.	 PL
01-0034/94-3

Obriga os planos de saúde par-
ticulares e congeneres, que
atendem a população do Municí-
pio de São Paulo, a darem pu-
blicidade atraves da imprensa
escrita, da Rede de Hospitais
e Pronto-Socorros credenciados
e dá outras providencias.

e

-
Art59,, l 2 - Ficam obrigados todNs os planos def.saúde particulares e congeSíres, que atendem a população do Município

de São Paulo, a publicarem anualmente em 2(dois) orgãos da imprensa
escrita de grande circulação desta 'cidade, a relação atualizada dos
Hospitais e Pronto Socorros da sua rede credenciada.

Ar10/2 2 - Essa publicação deverá ser efetua-
da no primeiro trimestre de cada exercício, por 3 (tres) dias consecu
tivos, constando a razão social, o endereço e o telefone desses esta-
belecimentos medicos conveniados.

Art4 2 - Em caso de descredenciamento do
Hospital ou Pronto Socorro, permlece a 25xligaçao da comunicaçao des-
te fato, com antecedencia de 30n--Erinta)4'11d sua consumação, obedecen-
do-seAo disposto nos artigos 1 2 e 22.

Artkk5/4 2 - Os infratores do disposto nesta
L, estarão sujeitos a pena de multa no valor de 500 (quinhentas)
U.F.Ms.
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Artpp,"52 - Esta e9 , entrará em vigor na data,
de sua publicaçao, revoga as as disposiçoes em contrario.

Sala das SessOesH5ke fevereiro de 1994.

FERRAZVereador JOS

Vice Lide overno

YHK/

•
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JUSTIFICATIVA

Face a falencia da Rede Publica Medico-Hospitalar em
nosso pais, o cidadao que reune alguma posse financeira, associa-se
a planos de saúde particulares, visando um melhor atendimento por
ocasião de uma enfermidade ou acidente.

Esses convenios, credenciam consultorios medicos, la
boratOrios de exames clínicos, Hospitais e Pronto Socorros, para
fornecerem aos seus associados um tratamento mais humano e racio-
nal.

Para que o associado tome conhecimento da rede de
atendimento a que tem direito, a maioria desses planos de saúde for
necem um livreto, com os locais onde se poderá buscar socorro medi:
co, conforme sua necessidade.

Ocorre que, essa relação de prestadores de serviço
vem tornando-se extremamente flutuante, tornando-se os livretos dos
associados completamente ineficazes.

No caso de uma emergencia, onde o fator rapidez tor-
na-se imprescindível para a sobrevivencia do paciente, a sua remo-
ço para um Pronto-Socorro ou Hospital que conste na relaçao de pos
se do associado, mas que deixou de atender o convenio em virtude de
undesc,redenciamento não anunciado, pode ocasionar o seu falecimen-
to, ou irreparáveis problemas financeiros aos seus familiares.

No momento da assinatura do contrato, e fornecido ao
contratante uma relação de estabelecimentos medico - hospitalares,
que qualitativamente influem na decisão do futuro associado. Com o
correr do tempo, no momento da necessidade ou atraves de informa-
çOes obtidas de terceiros, toma-se conhecimento do descredenciamento
de varios desses estabelecimentos, que por extrema coincidencia, se
riam os de melhor padrão de atendimento.

Esta Lei, se aprovada, pretende obrigar os convenios
particulares de saúde a prestarem contas aos seus associados, sobre
os locais de pronto atendimento e internação atualizados, para que
estes não se vejam logrados em sua aspiração de receberem um atendi
mento medico digno e eficaz.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n9	 34

04
Papel para Informação, rubricado como folha n9	 vr

	 de 19 .94 25 02	 /93 	 (a)	
Adelina 

Ao Senhor Assessor. Chefe,
Sobre o assunto, nada consta:
Em 25-02-94

Com. de Cost. e Justio..

rrz- Attli DE CARVALHO

Ass. Te n. LeN Chef3 - A. T.

•

CÕD. 0233
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Au Nobre Verea

p ra relatar

S3la	 Tnsão do Constituição o just;c,a

ã 	  ci	 d e 195y
S3la

ecebido na Comissão de
beiG onstituiç o e Justiça

F. m (2:2 VO-
à 
s 41 h s . ,,t

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 — 	 ne 	  

. Em

(a)
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PRORROGAOM

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comiss7ío, conforme disposto no	 art. 63,. "caput",	 do

Regimento Interno.

Em,

Ver. Ilárci Arruda

President da Comissao de

Co	 ituiço e Justiça
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PRBBID13
Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Jose

Viviani Ferraz, visa obrigar as empresas de planos de sakS.

....ktacummoveorPlut......11-11~~51.~ITITmve,••

Folha n.o 	

N.0 	 3L	 dcAl9f)Y.

srriJ rAnário n6-- "? •

R E I A
DA COMISSO DE CONSTITUIÇZO E

Encaminhe - se relatoylo

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 34/94.	
Em, J51/	 . ....

que atendem	 populaç"ão	 do Municí p io	 a	 publiç44o

anualmente, em dois 6rgãos da imprensa escrita dei/grane

circulaç"ão, a relaçao atualizada dos Hospitais e Pronto—

Socorros da sua rede credenciada.

A proposta 1.1^io pode p rosp erar, p ois configura uma

forma de interven4o do Estado (Município) no domínio

econâmico. A relaç"ão existente entre a empresa

administradora do plano e seus associados é de ordem

p rivada, e por isso a intromiss2io nesse contrato fere os

arts. 170 e 174 da Constitui4o Federal, que consagrou o

princípio da livre iniciativa (o primeiro) e reservam ao

Estado (o segundo) as fun0es de fiscalizaç'ão, incentivo e

planejamento apenas de caráter indicativo para o setor

Privado.

Pela Inconstitucionalidade.

Sala da ComisEao de Constituiç"ão e Justiça, .1f/319(naly 
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PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, 13 de outubro de 1994.

Verlre";

Presidente da Comissão de

Atividade Ecônomica

•



Pelo exposto, este parecer é favorável ao projeto.

Sala da Comisso de Atividade Econâmica, f3--,/°'9Y

PRESIDENTE

REI...ATOR

PARECER
1228/94

DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI H234/94

O projeto, de autoria do nobre Vereador José Viviani Ferraz,
obriga os planos de saáde particulares e congâneres, que atendem à
popula4o do Município de sc_io Paulo, a darem publicidade, através
da imprensa escrita, de sua rede de hospitais e pronto-socorros
credenciados.

Estabelece ainda a propositura que essa publicaç'ão deve ser
feita anualmente, em dois (irg -áns da imprensa escrita de grande
circulaç2io na Capital, no primeiro trimestre de cada exercício, por
3(trâs) dias consecutivos. O descredenciamento de hospital ou
pronto-socorro deve ser comunicado, igualmente, com antecedência de
30 (trinta) dias de sua consuma4o. A infraço às disposiçges
contidas na propositura redundará em multa de 500 (quinhentas)
UFMs.

A douta Comisso de Constituiç"ão e Justiça no apresentou
parecer, haja vista que n"ão foi possível obter-se maioria quer
favorável quer contrária aos argumentos do seu ilustre relator.

Esta Comisso de Atividade Econâmica, analisando as intençges
do n. Autor e as conseqUâncias da aprovaç'ão da medida, posiciona-se
ao lado do proponente, tendo em vista os inegáveis méritos do
projeto e o atendimento aos interesses páblicos, principalmente os
da grande massa contribuinte e beneficiária desses planos de satIde.
Além disso, constituirá a medida, se aprovada pela Casa, importante
fator de esclarecimento do p ublico usuário desses serviços médico-

• ' hospitalares, constituindo-se uma visível medida em defesa do
consumidor.
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conferido	 	 - I

À Douta Comissão de

Saúd.e	 omoç. Prão SocIrj o Trabalho

Em,721,Z.e.1—ffi
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Recebido na Comissão de

Saude Pr. Soc. e Trabalho
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I) -PARA REIXTAn.
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emiss:ío de parecer

desta Comisso, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Regimento Interno.

Em' 40).1j 9if

Ver. ALBERTO CALVO

Presidente da CSPST

•
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Favorável, portanto, o parecer.

Sala da Comissão de Saáde,
Social e Trabalho, em 0911113q•	

romolo

&geivi' 22e~

PARECER
1319/94	 DA COMISSO DE SAÚDE, PROMOÇZO

SOCIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI HA34/94

•

De autoria do l:nobre Vereador José"
Viviani Ferraz, o projeto pretende obrigar os planos de
saáde particulares e congêneres, que atendem a população do
município de São Paulo, a darem publicidade, através da
imprensa escrita, da rede de hospitais e pronto-socorros
credenciados.

Segundo a Justificativa (fls.3), o
projeto objetiva, em suma, fazer com que os associados
desses planos particulares de saáde não vejam frustrada a
pretensão de obterem um atendimento médico com dignidade e
eficácia, apenas por	 falta da	 correta • e	 atualizada
comunicação dos estabelecimentos médico-hospitalares
credenciados pelo plano de saáde que eles pagam, 'as vezes,
com sacrifício.

Analisando a propositura quanto ao
mérito que cabe a esta Comissão de Saáde, Promoção Social e
Trabalho, consideramos a matéria de interesse páblico, uma
vez que a mesma visa proteger não sO a saáde do munícipe
como também o seu interesse como associado e cliente desses
serviços particulares de saáde. De posse da correta relação
dos estabelecimentos médico-hospitalares credenciados, no
caso de uma emergência médica saber-se-á com certeza para
onde levar o paciente, evitando-se o constrangimento e o
dissabor - com o risco da prápria vida do paciente - de ter
de procurar outro hospital ou pronto-socorro, em raz .ão do
descredenciamento do estabelecimento procurado.

Deveria ser do prOprio interesse da
empresa fornecedora desses serviços e planos de saáde manter
seus associados sempre bem informados acerca dos
consultários, hospitais e pronto-socorros credenciados. Ho
entanto, bem sabemos que, na prática, isso não vem
acontecendo. A aprovação do projeto forçará, inclusive por
a p enação através de multa aos infratores (art.42), que isso
venha a acontecer.
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Guanto ao aspecto financeiro, nada há a opor.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 22 de no-

vembro de i994.	 //7

Presidente

1

Relator
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:TO DE LEI N2 34/94PROJETO DE LEI N2 34/94
r	 0 n •

,,tánci-to

•

-41.•n••n•n••n•	 	 ai.. •

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
,N4

José Viviani Ferraz, visa obrigar os planos de saúde partici:liares

e cong?meres, que atendem a po pulação do município de São Paulo, a

publicarem anualmente em dois órgãos da imprensa eScrit de grande

circulação nesta cidade a relação atualizada dos hospitais e pron-

to-socorros de sua rede credenciada. E, no caso de descredencia-

mento do hospital ou pronto-socorro, permanece a obrigação da co-

municação deste fato, com antecedência de trinta dias da sua con-

sumação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
-TAQUIGRAFIA -

DATA et: w

DISKCADERNO

RODÍZIO

16

FOLHA TAQUIGRAFO

Paina 249 e $E

SESSÃO

22.05.94;

OPERADOR

4141**

PL 034/94, do Vereador Jose Viviani FerrayM),

Obriga ou planos de cuide particuDaroo e conencres, que atondez a

população do Eúnicípio do São Paulo, a darem publicidade atravess

da imprensa escrita, da roda de hospitais e protto.socorros era.

denciados. Paco da diocusoãos l a . AprovaçUC =diante voto favo.

rável da, maioria absoluta dos nmmbros da Cannra,

* * *

REVISOR

CÓD. 0596
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RODÍZIO

18

FOLHA

12

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOirsibau.sy_d_ do proc.

-TAQUIGRAFIA -	 [4,  03 	 do 19	

22.05.96

TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA O PADOR

Paula 249 g SE

OFADOR

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB)  - Não há

' dores inscritos; está encerrada a discussão, A votos. Os Srs.,

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) (Pela ordem) -

Presidente, a bancada do PTB vota contrariamente ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB) - Registrem-se

otos contrários da bancada do PPB. Está aprovado o projeto.

Passemos ao item seguinte.
5

adores favoráveis permaneçam comc estão; os contrários ouw,dores favoráveis permaneçam comc estão; os contrários ou

~eles que desejarem vrrificação nominal, manifestem-se agora.

REVISOR CADERNO DISK

CÓD. 0596



UJFSTITUTIVO AO PROJETO DE LI Nç 034/94

1.1111
'11,11

Art. 1 2 - Ficam obrigados toses os Ts de sau-
de particulares e congeneres, que atendem a pot.""açao do Muni-
cipio de Sao Paulo, a publicarem anualmente em 2 (dois) orgaos
da imprensa escrita de grande circulação desta cidade, a rela-
çao atualizada dos Hospitais e Pronto-Socorros da sua rede cre
denciada.

A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: * 	 itY 196

Obriga os planos de saúde particula-
res e congeneres, que atendem a popu
lação do Município de São Paulo, -a"
darem publicidade através de impren-
sa escrita, da Rede de Hospitais , e
Pronto-Socorros credenciados e da ou
tras providencig

Côo. 0561

Art. 2 2 - Essa publicação deverá ser efetuada no
primeiro trimestre de cada exercício, por 3 (tres) dias conse-
cutivos; constando a razão social, o endereço e o telefone des
ses estabelecimentos medicos conveniados.

Art. 3 2 - Em caso de descredenciamento do Hospi-
tal ou Pronto-Socorros, permanece a obrigação-da ,comunicação
deste fato, com antecedencia de 30 (trinta)diasdesconsigtção
obedecendo-se o disposto nos artigos 1 2 e 22.

Art. 4 2 - Os infratores do disposto nesta Lei, es

	

----.	
41 t. -:o sujeitos a pena de multa no valor de 1.500 (hum jmil J

quinhentas) UFIR's.ir?
,

(

	

I	 i	

Art. 5 2 - Esta Lei, entrara em vi . o n	 t	 de

	

II	 '	 11
( ' A •	

_ i\jr"(

	

4r	
§, Único - Em caso de reincidencia, será aplicada

	

4	 multa em dobro.
§, Único - Em caso de reincidencia, será aplicada

multa em dobro.

o )/' d i sua publicação, revogadas as disposiçOes e! con)a 10.sua publicação, revogadas as disposiçOes ep/C-ont
Art. 5 2 - Esta Lei, entrará em vi

,---11-	 Sala das Sessĉies_ l' d;	 nhn de 1996.Sala das SessOes,

Vereador JOSEMVIAX1 FE

nho de 1996.

o
ara o.

,nprenonbwviogMmodaCkow.

vr:17



Folha n.o

nE-JTcituição e
Social e Tra-

MARIO ,NODA .
t	 IN(` t

OSW;ALDO SANCHES

t-!\-T 
trro

PROMOÇA0 SOCIAL

Parecer conjunto das ComissOes Reunidas de
Justiça, AtiÁridadeuEconomica, Saúdè e Promoção
balho, Finanças e Orçamentos, sobre o Substitutivo . ao 	 PL
34/94.

O Substitutivo visa alterar indice economico extinto 1

(UFM) por índice vigente nacionalmente e no Município de São
Paulo (UFIR). Pela Legalidade.

O Substitutivo visa atualizar o índice sem o qual torna-
se impraticável a aplicação da penalidade. Assim, somos favo-
ráveis à medida, quanto ao aspeceto financeiro, nada temos a
opor.

Sala das ComissOes Reunidas

eAURELIUREL1I1040MURA/71-

50; rr,6-..-0-roxeiy;
te •

DARCIO ARRUDA (-
A/1 	G IN	 •

GILSON BARRETO

OMISSÃO DE JUS
12-

NATIVIDADE ECONOMICA	 57tígigç--

ANdMAR _NS
'V /Po~Fr I .

,S:d.,IDIA CORREA 4

MANOEL SALA

16----
lw GABRIEL ORTEGA

MARCOS CINTRA A(//4g

ALMIR GUIMARÃES

--A"---------

is EDSON SIMÕES

JOSÈ INDIO

ZENAS PIRES	 .
,

MOHAMAD MOURAD gqii!	 //
A

o 0° o E Nk e 4. <
• ti / 5 C

-U (1,N,, t------	...).0

,,,,,,,,,,-;,,O)	 •	 ,

\\\ °I3 10
e N



FOLHARODÍZIO

58 \

TAQUIGRAFO

Vara

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

250a D.e.

—TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

12.6.96

DATA

) Folha	
proc

wur=====3~

CADERNO	 DISK

PL 034Ã94 9 do Vereador Jose Viviani Ferraz (PI)

Obriga os planos de satide particulares e conggneres, que atendem

a população do Eunicipio de São Paulo, a darem publicidade atraves da

imprensa escrita, da rede de hospitais e prontoi .socorros credenciados.

Fase da discussãos...2a

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta doe membros

da Câmara.

OPERADOR REVISOR

CÓD. 0596



1,11

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULI
—TAQUIGRAFIA —	

Folha n.o

n.• 	

O proc.Á

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA :TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA RAEKEWF

8 6 Vtra . 250a e.e. 12.6.96
OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita . PPB) - Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. A votos. Os Sro. Vereadores favoráveis peru.

maneçam como estão; os contrários ou aquelea que desejarem verificação

nominal de votação, manifeatemase agora. (Pausa). Está aprovado. Vai à

‘16 3

Passemos ao item seguinte.

nrneb nn_	 -canção.

REVISOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n9	

01-034	 94
do processo n2 	de 19	 (a) 	

-	 -

Ek LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls.14 foi aprovado

em 2a.discussão e votação na 2509 Sessão Extraordinária de

12 de Junho do corrente, estando em condições de ser envia-

do à sanção.

20.06.96

LUIZ ARMEI DEARVALTICI—

Amuo( Técnico/Leg. ChMir

A. T. M.

RECEBIDO EM LEG. 3

020 06, P6

CÓD. 0233



OR A  1.04151):tAd",

,

Sra. Soraia,

Preparar ofício encaminhando ao Executivo cOpia

autentica, preparar Carta de Lei e Registro.

IPINGÉLA BORDIN ANDREON1
Chefe de Sto.> Ttealoti 1/1

Sra. Chefe,

Preparados os documentos cOnforme despacho

de V.Sa.	 •

•

SEGUE juntado .......... 	  nesta data,  -	 e papel para informação, rubricado

sob folha 	  ri2

(a

Em  
0? o 2- c1 

14 /	 •



Folha rl

f ill ICI• ;: árt--0

São Paulo, 641 de	 -Arvâlw°	 de 199

•

18 - or-LEo3
OFICIO M.0602/1996

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 12 de junho
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 34/94 de autoria
do Vereador José Viviani Ferraz - obrigando os planos de
saúde particulares e congêneres, que atendem a população do
Município de São Paulo, a darem publicidade através da
imprensa escrita, da Rede de Hos p itais e Pronto-Socorros
credenciados e dando outras providencias.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado a preço e distinta
consideração.

•

BRASIL 'I T,4
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí pio de São Paulo.

mtsb



MAMA'
c-rn

REZA' DA "S1LVA 'BERYI
ief/at 	 Assistente Técnico de Direção IV, pa
TE 

AnIstente técnico do DifeÇãO

"OPA-

1.

18 - OF-LEG3

gW2NreMa e."~ef,f.yef" c
OFICIO M.0602/1996 Folh

O tuncitioà"°---

----Có pia autentica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 12 DE JUNHO 

DE 1996. Cópia extraída de fls. n2 14 do Processo n2 01-0034/94

(PROJETO DE LEI N2 34/94). Obriga os planos de	 saúde

•

particulares e con generes, que atendem a po pulação do Município

de São Paulo, a darem publicidade através da imprensa escrita, da

Rede de Hospitais e Pronto-Socorros credenciados e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 -

Ficam obrigados todos os	 planos de saüde particulares

con gêneres, que atendem a população do Município de São Paulo, a

publicarem anualmente em 2 (dois) ór gãos da im prensa escrita de

grande circulação desta cidade,	 a relação atualizada	 dos

Hospitais e Pronto-Socorros da sua rede credenciada. Art. 22 -

Essa publicação deverg ser efetuada no primeiro trimestre de cada

exercício, por 3 (três) dias consecutivos, constando a razão

social, o endereço e o telefone desses estabelecimentos médicos

conveniados. Art. 32 - Em caso de descredenciamento do Hospital

ou Pronto-Socorros, permanece a obri gação da comunicação deste

fato, com a antecedência de 30 (trinta) dias de sua consumação

obedecendo-se o disposto nos artigos 12 e 22. 	 Art. 42 - Os

infratores do dis posto nesta lei, estarão sujeitos á pena de

multa no valor de 1.500 	 (hum mil e quinhentas)	 UFIR's.

Pará grafo único - Em caso de reincidência, será a p licada multa em

dobro.	 Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as dis posiçi5es em contrário. Eu,



16-E", extraí -	 present . có p i	 fielmente16-E", extrai -	 present . có p i	 fielmente de fls.	 do -livro
ZU	 SATO

competente n2 49 e di g itei. Eu, 	  Ofi al•Legislativ0 	  ,

Legislativo, padrão "QPA-9-D", a conferi. São Paulo, 21 de junho

de i996. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro de

Documentos	 Legislativos,	 ANGELA.EXJ ANbREONI	
Visto,

.£uiza ram	 ,	
Chefe de Seção Técnica In. . . aur ar ‘1)t)  t. 	 Diretora do	 Departamento dos	 Serviços

DT.?
Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Brasil Vita, Antonio de Paiva Monteiro Filho, Z

Dalin° Pessoa, Cosme Lopes.

mtsb.

1

Pires,



LEI Al2

Obriga os planos de saúde
particulares e congêneres, que
atendem a população do Município
de São Paulo, a darem
publicidade através da imprensa
escrita, da Rede de Hospitais e
Pronto-Socorros credenciados e
dá outras providências.

Faço saber que a Cimara, 207 sessio de 12 de junho

de 1P96, decretou a seguinte lei:

Art. 19 - Ficam obrigados todos os planos de
sadde particulares e congêneres, que atendem a po pulação do
Município de São Paulo, a publicarem anualmente em 2 (dois)
órgãos da imprensa escrita de grande circulação desta cidade,
a relação atualizada dos Hospitais e Pronto-Socorros da sua
rede credenciada.

Art. 29 - Essa publicação deverá ser efetuada no
primeiro trimestre de cada exercício, por 3 (três) dias
consecutivos, constando a razão social, o endereço e o
telefone desses estabelecimentos médicos conveniados.

	

Art. 39 - Em caso de descredenciamento	 do
Hospital ou	 Pronto-Socorros, permanece	 a obrigação	 da
comunicação deste fato, com a antecedência de 30 (trinta dias
de sua consumação obedecendo-se o disposto nos art	 19 e
22.	 /



Art. 42 - Os infratores do disposto nesta I.
estarão sujeitos à pena de multa no valor de 1.500 (hum mil
quinhentas) UFIR's.

Câmara Municipal de São Paulo, 21 de junho de

mtsb.

• 1996.

Parágrafo ónico
aplicada multa em dobro.

- Em caso de reincidência, será

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as dis posiOies em contrário.

•



CÂMARA MUNICI

São Paulo, 25

AproUc. .°

	

...........	 de 19 451

	

O •unhO'n	 de 19  ••• • 

..
MEMORANDO

•

Recebi ofício Leg.3 n 2 602	 ,	 de

21/06/96 , encaminhando ao Executivo copia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 34/94

de autoria do Ver. José Viviani Ferraz.

RECEBI EM:

27/ C áls?

Anexo:
Pinkt

Oficial de Gabinete
SGMMTL

COM 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 	O,

dt z AP'
do processo n° 	 de 19 	 . 03	 01-	 ric=3.	/ 	  (a)0 i"	 C.ÇD 

/	 (a)

À A.T.M.,

Sr. Assessor Chefe,

Encaminho o presente, tendo em vista o rece-

bimento de veto total.

o /

11 ANGEL	 Dirr-, (AIR ANDREONI

Cbefe de Sesko 'T'crtis.fi 11,1



•

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informayito, rubricado

sob folha 	  n?

Em 	

(a) 	



1

deed,a eÍa ,./,(0ttã
São Paulo, J de de 1996

186
1 nesidente

GABINETE DO PREFEITO

Olício -A. .z coe n.o

LIDO HOJE
AS COMISSÕES DE:

~t.r).-rçu	 1?

15 - DOCREC
15-0224/1996

--7-1=w(Y1Q-""w
.._•.5.;193.12:11t PM.2-Ytec 4-0 

---1_11sti-ItAr2 )0- £7 5--40

Tenho a honra de acusar o\-/recekbimento

•
7d4/	 ofício n 2 18/Leg.3/0602/1996, com o qual Vossa
--
/°

xcelênçia encaminhou à sanção, cópia autêntica de
J lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de
1 .112 de junho de 1996, relativa ao Projeto de Lei ns2
--34794-.-

É autor da propositura o nobre
Vereador José Viviani Ferraz; ela obriga os planos de
saúde particulares e congêneres, que atendem a
população do Município de São Paulo, a darem
publicidade, através da imprensa escrita, da Rede de
Hospitais e Pronto-Socorros credenciados.

Reconhecendo, embora, as elevadas
intenções que ampararam seu autor, a medida não detém
condições de prosperar e converter-se em lei,
restando-me como alternativa, o veto total, dada sua
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
público.

o5 JUL 1996

— DT. 10 -

EDITÂO DE ANARS

No momento em que determinada
disposição legal obriga todos os planos de saúde à
prática de ato que interfere na condução de sua
atividade, está contrariando o princípio da livre
iniciativa.

Os fundamentos da nossa ordem
econômica são quatro: a valorização do trabalho
humano, a liberdade de iniciativa, o asseguramento de
uma existência digna e a justiça social.

Estabeleceu-se no "caput" do artigo
170 da Constituição Federal:

"Art. 170 - A ordem econômica,
fundada na valorização do trabalho
humano e na livre iniciativa, tem por
fim assegurar a todos existência
digna, conforme os ditames da justiça
social, observados OS seguintes
princípios:
1-	 11 

if
	

De tal sorte, toda a norma que venha
esconsiderar algum desses fundamentos, findará por
rontar princípio constitucional, considerado como
dos integrantes da ordem econômica.

SGM-002-DGM



2

Com muita propriedade, o eminente
constitucionalista Celso Ribeiro Bastos, ao abordar o
fundamento da livre iniciativa, assim se pronuncia:

"A liberdade de iniciativa exclui a
possibilidade de um planejamento
vinculante. O empresário deve ser o
senhor absoluto na determinação de o
que produzir, como produzir, quanto
produzir e por que preço vender.
(Comentários à Constituição do
Brasil, 7 Q volume, Celso Ribeiro
Bastos e Ives Gandra Martins, 1990,
Saraiva, p.16)."
Certo é que o mesmo autor refere a

necessidade de alguns temperamentos no exercício da
liberdade de iniciativa. Ressalta, porém, na obra
citada, na pág.17, que,

"0 importante, contudo, é notar que a
regra é a liberdade. Qualquer
restrição a esta há de decorrer da
própria Constituição ou de leis
citadas com fundamento nela".
Por conseguinte, ao dispor a norma em

elaboração, que os planos de saúde particulares e
congêneres, que atendem a população do Município de
São Paulo, ficam obrigados a publicar anualmente, em
dois órgãos da imprensa escrita de grande circulação
desta Cidade, a relação atualizada dos hospitais e
pronto-socorros credenciados e eventuais
descredenciamentos, está violando o princípio da
livre iniciativa.

Não cabe ao Poder Público prever como
devem agir os proprietários de planos de saúde, no
modo de comunicar à clientela, a relação dos
hospitais e pronto-socorros credenciados ou
descredenciados.

É de se asseverar que o projeto de
lei em tela desconsiderou o princípio da livre
iniciativa, a gerar uma inconstitucionalidade.

De se aduzir, ainda, que a proposta
aprovada, por encontrar-se com impropriedades
técnicas, dá margem à sua inviabilidade prática,
resultando por contrariar o interesse coletivo.

Assim é que o artigo 1 Q da lei
decretada estatui que os planos de saúde particulares
e congêneres ficam obrigados a fazer determinadas
publicações.

As ordens emanadas das leis devem ser
dirigidas às pessoas físicas ou jurídicas; isto
porque a elas cabe atender os comandos normativos.

Não é possível impor ao objeto do
contrato de prestação de serviços - na hipótese
conhecida como plano de saúde - esta ou aquela
obrigação; até porque obrigação dessa ordem
redundaria inviável; os contratantes é que se
obrigam.

Esse não é um aparente formalismo
jurídico e sim o endereçamento apropriado da norma,



,
3

•

•

de modo a viabilizar sua execução.
Os atos resultantes dos contratos de

prestação de serviços de saúde são praticados seja
pelas empresas ou entidades titulares, seja pelos que
a eles aderem, valendo-se dos serviços dos hospitais,
clinicas, laboratórios, pronto-socorros e pessoas
conveniadas.

Ressente-se, ainda, a lei decretada,
da falta de previsão do órgão incumbido da
fiscalização de seus preceitos e da aplicação das
penalidades indicadas.

A importância da lei especificar o
órgão competente para a fiscalização decorre da
necessidade de se criar uma estrutura disposta a tal
fim, envolvendo servidores, espaços físicos e
equipamentos, além das necessárias verbas.

A ausência dessas estruturas
impediria a aplicação imediata do projeto, caso
convertido em lei, uma vez que iria, inclusive,
interferir no exercício orçamentário em curso.

A multa há de ser fixada dentro de um
critério de proporcionalidade. Nas hipóteses versadas
na propositura, no caso, por exemplo, da falta de
aviso pela imprensa do descredenciamento de um
hospital, o valor de 1.500 (hum mil e quinhentas)
Ufir f s se afigura exacerbado.

A precisão das leis não representa
apenas um aspecto formal e sim um requisito
indispensável para a sua aplicação.

As razões expostas impedem-me, pois,
de sancionar o texto em questão, compelindo-me a
apor-lhe o presente veto total, o que faço com base
no @ 1 Q do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo.

Assim sendo, restituo a cópia
autêntica de início referida e devolvo o assunto à
deliberação dessa Colenda Edilidade.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.	 •	 / A

PAULO MALUF
Prefeito

À Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita
Digníssimo Presidente de Câmara Municipal de S. Paulo
AO/vlt
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----Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÂO DE 12 DE JUNHO 

DE 1996. Cópia extraída de fls. n9 14 do Processo n2 01-0034/94

(PROJETO DE LEI N9 34/94). Obriga os planos de sadde

particulares e congâneres, que atendem a população do Município

de São Paulo, a darem publicidade através da imprensa escrita, da

Rede de Hos pitais e Pronto-Socorros credenciados e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE S0 PAULO decreta: Art. 19 -

Ficam obrigados todos os	 planos de satide particulares

congêneres, que atendem a população do Municí p io de São Paulo, a

publicarem anualmente em 2 (dois) órgãos da imprensa escrita de

grande circulação desta cidade, a relação atualizada dos

Hospitais e Pronto-Socorros da sua rede credenciada. Art. 29 -

Essa publicação deverá ser efetuada no primeiro trimestre de cada

exercício, por 3 (três) dias consecutivos, constando a razão

social, o endereço e o telefone desses estabelecimentos médicos

conveniados. Art. 39 - Em caso de descredenciamento do Hospital

411	 ou Pronto-Socorros, permanece a obrigação da comunicação deste

fato, com a antecedência de 30 (trinta) dias de sua consumação

obedecendo-se o disposto nos artigos 19 e 22. 	 Art. 49 - Os

infratores ,do dis posto nesta lei, estarão sujeitos à pena de

multa no valor de 1.500 	 (hum mil e quinhentas)	 UFIR's.

Parágrafo único - Em caso de reincidência, será a p licada multa em

dobro.	 Art. 59 - Esta lei entrará em vi gor na data de sua

publicação, revogadas as disposiO3es em contrário.	 Eu,

• • , 
As s istente Técnico de Direção IV, pac

MARIA . T.ERFZA " DA SILVA • El E12TI 

41~te iécnico de Direção 111	 .00

"OPA-
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16-E", extraí a presente cá p ia fielmente de fls. do livro
nerSATO

competente n5248 e digitei. Eu, 	 Ofi al • LegislatiVO 	 	 Oficial

I...egislativo, padrão "OPA-9-B", a conferi. São Paulo, 21 de junho

•

de 1996. Chefe da Seção Técnica de Preparo

Documentos	 Legislat vos ,	 ANGELA'. 1345R.DIN ANDK
komine	 Chefe de Seçâo Técnica I

Le g islativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

in t s b.

e

Documentos

Xtliza rCené/
Di D• e Sulàst. 	 	 Diretora da	 DepartamerDiretora da	 Departamento

Chefe de Seçâo Técnica III

e Registro de

Visto,

Serviços

ANGELA'. Bi!) R.DIN .ANDREONI.
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Papel para informação, rubricado como folha n 9	 3.1F

o processo 0..01...0.0.3.4 	 dei 0..9.4 	 (a)

Às Comissões de Const. e Justiça, Atividade Econômica, Saú-

de, e Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao

Veto Total.

30-07.96

EiS—AILE IA 131kE C A	 LHO
Assessor Técnico Leg, Chefe.

A. T. M

•

CÓD. 0233



Pguiciegts:

Rec ebido na Ccra Reão de

43,J0

Conv. .tuIçãO e Justiça
às

Recebido na
Trânsito, Tra
e Ativida>1

E ..

15,KRI A ELIZ
Secretária

CI-1At5r)

Ao nobre Vereador 	
para relatar.	 (-

Sala da Co^,;:ise,sik.
Atividade	 nõknica;r1--/

•••n•••••••n•••••

rito, Transporte e

Av	 Wifrrv

p ara tatâz,-.

Saità.	 ;t~
CRI 11(j,151

PRESIDENTE

(

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  e papel para informação, rubricado
•

sob folha 	  no 	
3':

1 
33 

131 

Em 	 , 09	 91 

(a)
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17 - RELCOM
17-1242/1996

a	 /96 DAS COMISSCiES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇn E JUSTIÇA ; TRANSPORTE, TUNSITO E ATIVIDADE
ECONÔMICA; SAÚDE, PROMOÇ0 SOCIAL E TRABALHO; E DE FINANÇAS
E ORÇAMENTO SOBRE VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI NP.
34/94.

Trata-se de VETO TOTAL aposto ao Projeto de Lei nfl 34/94, de
autoria do Nobre Vereador José Viviani Ferraz, q ue disine
sobre a obrigatoriedade de planos de saó.de particulares e
congêneres, que atendem à população do Município de S'ão
Paulo, darem publicidade, através da imprensa escrita, da
Rede de Hospitais e Prontos-Socorros credenciados, e dá
outras providências.
O projeto foi aprovado em 12 de junho de 1.996 e, encaminhado
à	 sanç2io,	 recebeu	 VETO	 TOTAL	 por	 razes	 de
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse pki.blico.
Alega o Sr. Prefeito que o projeto aprovado, ao prever como
devem agir os proprietár,ios de planos de saldo, quanto ao
modo de comunicar à clientela, a relaç'ão dos hospitais e
prontos-socorros credenciados, 	 está	 desconsiderando	 o
princípio da livre iniciativa, insculpido no art. 170 da
Constituiç"ão	 Federal,	 gerando,	 portanto,
inconstitucionalidade.
Assiste raz2io ao Sr. Prefeito, COMO veremos.
As disposiçes do projeto que determinam a periodicidade, o
modo, o conteádo e a espécie do veículo de comunica4o para
a publicaç'ão da rela4o dos hospitais e prontos-socorros
credenciados pelos Planos de Saae, constituem interferência
do Poder PkIblico na livre iniciativa e na	 atividade
econômica, em descompasso com o art. 160, I, e 215, 3fl, da
Lei Orgânica do Município e com as diretrizes traçadas pelos
artigos 170 e 174 da Constituiç'ão da Repáblica.
O Estado é o regulador, o promotor e o planejador da
atividade econômica, sendo-lhe, entretanto, vedado criar
exigências que ultrapassam a sua competência e interferem na
livre iniciativa, elevada à categoria de princípio
fundamental da ordem econômica, nos termos do art. 170 da
Carta Magna.
Assim, o projeto aprovado constitui ingerência indireta do
Poder Público no domínio econômico, desrespeitando o comando
do art. 174, da Constítuiço Federal, que permite ao Estado,
na qualidade de agente normativo e regulador da atividade
econômica, exercer, na forma da lei, as fun ci2;es de
fiscalizaç'ão, incentivo e planejamento.
A respeito do assunto é muito lácida a liç'ão do Prof. Miguel

"Devemos, pois, concluir que, segundo a Carta de
1988, no é o Estado que, mesmo por lei, determina
O que os agentes econômicos privados devem
normalmente fazer, porquanto somente lhe cabe,
sempre mediante previa autor'izaç'ão legislativa:
a) explorar diretamente a atividade econômica...;
b) reprimir o abuso do poder econômico...;



Waim~a
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O funcionário

c) estabelecer a responsabilidade das empresas e
de seus dirigentes nos atos praticados contra a
ordem econUaca e financeira e contra a economia
Popular...;
d) atuar como agente normativo e regulador da
atividade econ6mica...;
e) estabelecer	 as	 diretrizes	 e	 bases	 do
planejamento	 1:u	 desenvolvimento	 (sic)
equilibrado...;"
(Aplica4es da Constituiç"ão de 1988 -1 	 Ediç"ão,
Forense/1990 7 pág. 16).

Portanto, a propositura aprovada no tem por fundamento a
atua4o do poder de polícia estatal, no sentido de
fiscalizar, incentivar ou planejar a atividade econUlica,
visando a preservaç'ão dos princípios da liberdade 	 de
iniciativa e da livre concorrência e a repressão ao abuso do
poder econmico,	 configurando, assim,	 inconstitucional
ingerência na atividade primada.
Dessa forma, o texto aprovado esbarra nos arts. 170 e 174 da
Constitui4o da Repáblica e no art. 160 7 I, e 21!.5', 5 MI, ra
Lei Orgânica do Município de SM .J Paulo, justificand( as
razes do veto.
Somos	

\N •PELA MANUTEMÇn DO VETO 
Sala da Comisso f\, 2 Constitui4o e7áiça 703N9
COMISSn DE COMSThrUIÇMD E JUSTIÇA f

i fi\ âmbito daij competência	 das CoITOKns c :	 Trânito „
9p	 vs ansorte e Atiidade Econ 	 c6mia e de %vaáde, 'i'amoç'ão Social
e Trabalho, entendemos que a Lei em quest'ão raz inequímoco
benefício aos contribuintes e beneficiár ..as dos planos de
saáde, constituindo-se em importante fatJr de esclarecimento
ao páblico usuário desses serviços méd'co-hospítalares.
Assim sendo, manifestamo-nos pela r.2jeiç'âo do meto total
aposto pelo Executivo ao Projeto de ..ei 34/94.
Quanto aos aspectos atinentes 'a -:omiss"ão de Finanças e
Orçamento, a argumentação do Sr P efeito de que a proposta,
por encontrar-se com improprieddes técnicas, dá margem 'a
sua inviabilidade prática, demonstra que a mesma n'ão pode
prosperar. Ressalte-se que o projeto n?ío apresenta o (Srg,"ío
incumbido da fiscalizaç'ão de seus preceitos e da aplicaç2io
das penalidades indicadas, 	 impedindo a sua	 aplica4o
imediata. Ademais, .haveria 	 interferência no	 exercício
orçamentário em curso.
Destarte, p ela Manutenço do Veto Total  é o parecer.
Sala das Comisses R. nidas703 (014‘ 	•
COMISTa DE TRUSITO, TfyyPORTE E ATIVIDADE, C5fr4ÇCA e,

t -r- ''
,/, LÀ)

Wo(Ki-tAl

(coâ'is"c.,n 0
A LA-

r
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

TAQUÍGRAFO

Z6
REVISOR

FOLHA

,

SESSÃO

OPERADOR

DATA ORADOR	 1	 CONT. APARTE

9/(
"	 íZI •

,

Item 159.

DiPeWf3ao . e votação Ituicas do veto total aposto pelo Executivo acl

34/94, do Vereador Jose Viviani Perraz(PL), que obriga os p

nos de gualda particulares e congeneres, que atendem a população

do Municlpio de São Paulo, darem publicidade atrav4a da imprensa

eocrital da rede de hospitais e pronta-socorros credenciados.

Rejeição mediante voto favortzvel da maioria absoluta dos membros

da Câmara.

Permanece em pauta ate votação final.

DCOREC 15-224/96

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

25

DATA CONT. APARTEORADOR

OPERADOR

Zs

RODIZIO

3

FOLHA TAQUIGRAFO

REVISOR

SESSÃO

O SR. PRESIDENTE (Jose índio Ferreira do Nascimento - PPB) 

Não 1j.á oradores inscritos§ esta. encerrada a discussão. A votos. Os Sr..

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrário, ou aquele.

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa)

A SR. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presi-

dente, a Bancada do PSDB vota contrario.

O SR. PRESIDENTE (Jose índio Ferreira do Nascimento - PPB) 

Está aceito o veto, com os votos contrários da-. Bancada do PSDB.

Arquive-se o proàeto:

Vamos passar ao item seguinte.

CÕD. 0596
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8À 	 de 19  14 .	  JO /  04 	 Y 	 ia) .do processo n• 

3 Papel para informaylin. rubricado como 1991a n!

À LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10.04.97

'LUIZ AREIAS D CARVALHO

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM

RECEBO:00 EM LEO
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pOr BARBOSÀ

alubitcffical
SOR AIA

AIS;

• n!

-nesta data, 	 ---chscumento 	  e papel para informação, rubricado

tal

Em

SEGUE

sob tolha

Sra. Soraia,

Preparar ofício comunicando ao Executivo

a manutenção do veto aposto à lei referen

te ao presente processo.

li/ OV /

MARGARETE4W,S DA SILVA
Chefe de SeçãVTécnica

Sra. Chefe,

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa.
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São Paulo, Pi	 de abril deLi997.
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OFICIO M.0104/1997

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de 09 de
abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do
artigo 42, % 52 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que
obriga os planos de saúde particulares e congêneres, que atendem
a população do Município de São Paulo, a darem publicidade
através da imprensa escrita, da Rede de Hospitais e Pronto-
Socorros credenciados e dá outras providências - veto comunicado
a esta Edilidade pelo Ofício A.T.L. n2 195/96 de 05.07.96,
referente ao Projeto de Lei n2 34/94.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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14  .9 funciP"ár4i— 41,5;	 ,97 São Paulo, 	 14
MEMORANDO

•
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O

Anexo:

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 104/1997 de
1444.97 , comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do

veto total aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-
to de Lei n 2 34/94.

C00 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

rPapel para informação, rubricado como folha n?

do processo n°	
3 1/4f de 19  5.4 	 .. o	 , 	 •"›.	 (a)

À A.T.M.,

Para as devidas providências e posterior

arquivamento.

01/

MARCAR
Chefe

y

INES DA SILIfli
f eção Técnica III
Substituto

Ao OT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo.
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